
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 

 

Superior Tribunal de Justiça

AgInt nos EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1681129 - RS (2017/0151167-1)
RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : IVETE MARLI FRUHLING 
ADVOGADO : FÁBIO SCHEUER KRONBAUER  - RS077946 
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

 

  

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO INTERNO NOS 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. REVISÃO DE BENEFÍCIO. 
DECADÊNCIA. OCORRÊNCIA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 83/STJ. 
ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO 
ATACADA. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo 
Civil de 2015 para o presente Agravo Interno, embora o Recurso Especial 
estivesse sujeito ao Código de Processo Civil de 1973.
II - O recurso especial, interposto pela alínea a e/ou pela alínea c, do inciso III, 
do art. 105, da Constituição da República, não merece prosperar quando o 
acórdão recorrido encontra-se em sintonia com a jurisprudência dessa Corte, a 
teor da Súmula n. 83/STJ.
III – O acórdão recorrido adotou entendimento pacificado nesta Corte segundo 
o qual incide o prazo de decadência previsto no art. 103 da Lei n. 8.213/1991, 
instituído pela MP 1.523-9/1997, convertida na Lei n. 9.528/1997, no direito de 
revisão dos benefícios concedidos ou indeferidos antes da edição da referida 
Medida Provisória.
IV - O Plenário do Supremo Tribunal Federal, no julgamento do RE n. 
626.489/SE, fixou como termo a quo da contagem do prazo decadencial, 
relativamente aos benefícios anteriores à vigência da Medida Provisória n. 
1.523-9/1997, a data de 1º de agosto de 1997, por força do disposto no art. 103 
da Lei n. 8.213/91, que estabelece o início do curso do prazo de 10 (dez) anos 
a partir do primeiro dia do mês seguinte ao do recebimento da primeira 
prestação.
V - Neste contexto, tendo o benefício sido concedido em 09.04.2001 (fls. 
112/116e) e a presente ação revisional somente ajuizada em 20.08.2011 (fl. 
3e), configurada, portanto, a decadência prevista no art. 103 da Lei n. 
8.213/1991, com redação dada pela Medida Provisória 1.523-9/1997.
VI – Não apresentação de argumentos suficientes para desconstituir a decisão 
recorrida.
VII – Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do 
Código de Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do Agravo 
Interno em votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta 
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Superior Tribunal de Justiça

inadmissibilidade ou improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o 
que não ocorreu no caso.
VIII – Agravo Interno improvido.  

  

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. 

Os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves, 
Sérgio Kukina e Gurgel de Faria votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o 
julgamento o Sr. Ministro Gurgel de Faria.  

  

Brasília, 21 de outubro de 2019 (Data do Julgamento)

Ministra Regina Helena Costa
Relatora                 
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RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : IVETE MARLI FRUHLING 
ADVOGADO : FÁBIO SCHEUER KRONBAUER  - RS077946 
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

 

  

RELATÓRIO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

Trata-se de Agravo Interno interposto contra a decisão que, 

com fundamento no art. 557, caput, do Código de Processo Civil, negou 

seguimento ao Recurso Especial, fundamentada na incidência da Súmula 

n. 83 desta Corte.

Sustenta a Agravante, em síntese, não incidir a Súmula n. 

83/STJ, porquanto "nenhum dos Acórdãos citados na decisão 

monocrática fala sobre o início da decadência enquanto corre a ação civil 

pública, fala apenas da aplicação da decadência para benefícios 

concedidos com data anterior a medida provisória de 1997" (fl. 278e).

Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja 

reformada a decisão impugnada ou, alternativamente, sua submissão ao 

pronunciamento do colegiado. 

Transcorreu in albis o prazo para impugnação (certidão de fl. 

316e).

Opostos Embargos de declaração, foram rejeitados (fls. 

261/268e).

É o relatório.
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EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO INTERNO NOS 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO 
DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. REVISÃO DE 
BENEFÍCIO. DECADÊNCIA. OCORRÊNCIA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 
N. 83/STJ. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A 
DECISÃO ATACADA. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada 
em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da 
publicação do provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o 
Código de Processo Civil de 2015 para o presente Agravo Interno, 
embora o Recurso Especial estivesse sujeito ao Código de Processo Civil 
de 1973.
II - O recurso especial, interposto pela alínea a e/ou pela alínea c, do 
inciso III, do art. 105, da Constituição da República, não merece prosperar 
quando o acórdão recorrido encontra-se em sintonia com a jurisprudência 
dessa Corte, a teor da Súmula n. 83/STJ.
III – O acórdão recorrido adotou entendimento pacificado nesta Corte 
segundo o qual incide o prazo de decadência previsto no art. 103 da Lei 
n. 8.213/1991, instituído pela MP 1.523-9/1997, convertida na Lei n. 
9.528/1997, no direito de revisão dos benefícios concedidos ou 
indeferidos antes da edição da referida Medida Provisória.
IV - O Plenário do Supremo Tribunal Federal, no julgamento do RE n. 
626.489/SE, fixou como termo a quo da contagem do prazo decadencial, 
relativamente aos benefícios anteriores à vigência da Medida Provisória 
n. 1.523-9/1997, a data de 1º de agosto de 1997, por força do disposto no 
art. 103 da Lei n. 8.213/91, que estabelece o início do curso do prazo de 
10 (dez) anos a partir do primeiro dia do mês seguinte ao do recebimento 
da primeira prestação.
V - Neste contexto, tendo o benefício sido concedido em 09.04.2001 (fls. 
112/116e) e a presente ação revisional somente ajuizada em 20.08.2011 
(fl. 3e), configurada, portanto, a decadência prevista no art. 103 da Lei n. 
8.213/1991, com redação dada pela Medida Provisória 1.523-9/1997.
VI – Não apresentação de argumentos suficientes para desconstituir a 
decisão recorrida.
VII – Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, 
do Código de Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do 
Agravo Interno em votação unânime, sendo necessária a configuração da 
manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso a autorizar sua 
aplicação, o que não ocorreu no caso.
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VIII – Agravo Interno improvido.
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VOTO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte 

na sessão realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado 

pela data da publicação do provimento jurisdicional impugnado. Assim 

sendo, in casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.

Não assiste razão à Agravante.

Conforme anteriormente pontuado, firmou-se nesta Corte o 

entendimento segundo o qual o recurso especial, interposto com 

fundamento nas alíneas a e/ou c, do inciso III, do art. 105, da Constituição 

da República, não merece prosperar quando o acórdão recorrido 

encontra-se em sintonia com a jurisprudência desta Corte, a teor da 

Súmula 83, verbis:

Não se conhece do recurso especial pela divergência, 
quando a orientação do Tribunal se firmou no mesmo 
sentido da decisão recorrida.

Cumpre sublinhar que o alcance de tal entendimento aos 

recursos interpostos com fundamento na alínea a, do permissivo 

constitucional, decorre do fato de que a aludida divergência diz respeito à 

interpretação da própria lei federal (v.g.: AgRg no AREsp 322.523/RJ, 1ª 

T., Rel. Min. Sérgio Kukina, DJe de 11.10.2013; e AgRg no REsp 

1.452.950/PE, 2ª T., Rel. Min. Humberto Martins, DJe de 26.08.2014).

Anote-se que, para a aplicação do entendimento previsto na 

Súmula 83/STJ, basta que o acórdão recorrido esteja de acordo com a 
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orientação jurisprudencial firmada por esta Corte, sendo prescindível a 

consolidação do entendimento em enunciado sumular, ou a sujeição da 

matéria à sistemática dos recursos repetitivos, nos termos do art. 543-C, 

do Código de Processo Civil, com trânsito em julgado (AgRg no REsp 

1.318.139/SC, 2ª T., Rel. Min. Humberto Martins, DJe de 03.09.2012).

No caso, verifico que o acórdão recorrido adotou 

entendimento pacificado nesta Corte segundo o qual incide o prazo de 

decadência previsto no art. 103 da Lei n. 8.213/1991, instituído pela MP 

1.523-9/1997, convertida na Lei n. 9.528/1997, no direito de revisão dos 

benefícios concedidos ou indeferidos antes da edição da referida Medida 

Provisória, conforme julgamento submetido ao regime dos recursos 

repetitivos assim ementado:

PREVIDENCIÁRIO. MATÉRIA REPETITIVA. ART. 543-C 
DO CPC E RESOLUÇÃO STJ 8/2008. RECURSOS 
REPRESENTATIVOS DE CONTROVÉRSIA (RESPS 
1.309.529/PR e 1.326.114/SC). REVISÃO DO ATO DE 
CONCESSÃO DE BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO PELO 
SEGURADO. DECADÊNCIA. DIREITO 
INTERTEMPORAL. APLICAÇÃO DO ART. 103 DA LEI 
8.213/91, COM A REDAÇÃO DADA PELA MP 
1.523-9/1997, AOS BENEFÍCIOS CONCEDIDOS ANTES 
DESTA NORMA. POSSIBILIDADE. TERMO A QUO. 
PUBLICAÇÃO DA ALTERAÇÃO LEGAL. AGRAVO 
REGIMENTAL. INDEFERIMENTO DE INTERVENÇÃO 
COMO "AMICUS CURIAE" E DE SUSTENTAÇÃO ORAL. 
(...)
MATÉRIA SUBMETIDA AO REGIME DO ART. 543-C DO 
CPC 
8. Trata-se de pretensão recursal do INSS com o objetivo de 
declarar a decadência do direito do recorrido de revisar 
benefícios previdenciários anteriores ao prazo do art. 103 da 
Lei 8.213/1991, instituído pela Medida Provisória 
1.523-9/1997 (D.O.U 28.6.1997), posteriormente convertida 
na Lei 9.528/1997, por ter transcorrido o decênio entre a 
publicação da citada norma e o ajuizamento da ação.
9. Dispõe a redação supracitada do art. 103: "É de dez anos 
o prazo de decadência de todo e qualquer direito ou ação do 
segurado ou beneficiário para a revisão do ato de 
concessão de benefício, a contar do dia primeiro do mês 
seguinte ao do recebimento da primeira prestação ou, 
quando for o caso, do dia em que tomar conhecimento da 
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decisão indeferitória definitiva no âmbito administrativo."
SITUAÇÃO ANÁLOGA - ENTENDIMENTO DA CORTE 
ESPECIAL 
10. Em situação análoga, em que o direito de revisão é da 
Administração, a Corte Especial estabeleceu que "o prazo 
previsto na Lei nº 9.784/99 somente poderia ser contado a 
partir de janeiro de 1999, sob pena de se conceder efeito 
retroativo à referida Lei" (MS 9.122/DF, Rel. Ministro Gilson 
Dipp, Corte Especial, DJe 3.3.2008). No mesmo sentido: MS 
9.092/DF, Rel. Ministro Paulo Gallotti, Corte Especial, DJ 
25.9.2006; e MS 9.112/DF, Rel. Ministra Eliana Calmon, 
Corte Especial, DJ 14.11.2005.
O OBJETO DO PRAZO DECADENCIAL 
11. O suporte de incidência do prazo decadencial previsto 
no art. 103 da Lei 8.213/1991 é o direito de revisão dos 
benefícios, e não o direito ao benefício previdenciário.
12. O direito ao benefício está incorporado ao patrimônio 
jurídico, e não é possível que lei posterior imponha sua 
modificação ou extinção.
13. Já o direito de revisão do benefício consiste na 
possibilidade de o segurado alterar a concessão inicial em 
proveito próprio, o que resulta em direito exercitável de 
natureza contínua sujeito à alteração de regime jurídico.
14. Por conseguinte, não viola o direito adquirido e o ato 
jurídico perfeito a aplicação do regime jurídico da citada 
norma sobre o exercício, na vigência desta, do direito de 
revisão das prestações previdenciárias concedidas antes da 
instituição do prazo decadencial.
RESOLUÇÃO DA TESE CONTROVERTIDA 
15. Incide o prazo de decadência do art. 103 da Lei 
8.213/1991, instituído pela Medida Provisória 1.523-9/1997, 
convertida na Lei 9.528/1997, no direito de revisão dos 
benefícios concedidos ou indeferidos anteriormente a esse 
preceito normativo, com termo a quo a contar da sua 
vigência (28.6.1997).
16. No mesmo sentido, a Primeira Seção, alinhando-se à 
jurisprudência da Corte Especial e revisando a orientação 
adotada pela Terceira Seção antes da mudança de 
competência instituída pela Emenda Regimental STJ 
14/2011, firmou o entendimento, com relação ao direito de 
revisão dos benefícios concedidos antes da Medida 
Provisória 1.523-9/1997, que alterou o caput do art. 103 da 
Lei de Benefícios, de que "o termo inicial do prazo de 
decadência do direito ou da ação visando à sua revisão tem 
como termo inicial a data em que entrou em vigor a norma 
fixando o referido prazo decenal (28.6.1997)" (RESP 
1.303.988/PE, Rel. Ministro Teori Albino Zavascki, Primeira 
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Seção, DJ 21.3.2012).
CASO CONCRETO 
17. Concedido, no caso específico, o benefício antes da 
Medida Provisória 1.523-9/1997 e havendo decorrido o 
prazo decadencial decenal entre a publicação dessa norma 
e o ajuizamento da ação com o intuito de revisão de ato 
concessório ou indeferitório, deve ser extinto o processo, 
com resolução de mérito, por força do art. 269, IV, do CPC.
18. Agravos Regimentais não providos e Recurso Especial 
provido. Acórdão submetido ao regime do art. 543-C do CPC 
e da Resolução 8/2008 do STJ.
(REsp 1309529/PR, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 28/11/2012, DJe 
04/06/2013).

Por outro lado, o Plenário do Supremo Tribunal Federal, no 

julgamento do RE n. 626.489/SE, fixou como termo a quo da contagem do 

prazo decadencial, relativamente aos benefícios anteriores à vigência da 

Medida Provisória n. 1.523-9/1997, a data de 1º de agosto de 1997, por 

força do disposto no art. 103 da Lei n. 8.213/91, que estabelece o início do 

curso do prazo de 10 (dez) anos a partir do primeiro dia do mês seguinte 

ao do recebimento da primeira prestação.

Com efeito, transcrevo excerto do voto do Ministro Luís 

Roberto Barroso:

Por fim, cabe analisar qual seria o termo inicial da contagem 
do prazo decadencial em relação aos benefícios concedidos 
antes da entrada em vigor da MP nº 1.523-9/1997. Na 
redação que a medida provisória deu ao art. 103 da Lei nº 
8.213/1991, o prazo de dez anos tem o seu curso “a contar 
do dia primeiro do mês seguinte ao do recebimento da 
primeira prestação ou, quando for o caso, do dia em que 
tomar conhecimento da decisão indeferitória definitiva no 
âmbito administrativo”. Ora bem: tendo em vista que a 
Medida Provisória foi publicada e entrou em vigor em 
28.06.1997, a primeira prestação superveniente do benefício 
foi paga em julho de 1997. Nesse cenário, o termo inicial da 
prescrição é o dia 1° de agosto daquele mesmo ano 
(destaque meu).

Ainda nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO 
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REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. REVISÃO DE 
APOSENTADORIA. PRAZO DECADENCIAL. ART. 103 
DA LEI 8.213/91. DIREITO ADQUIRIDO AO MELHOR 
BENEFÍCIO. QUESTÃO DECIDIDA EM REGIME DE 
REPERCUSSÃO GERAL. PROVIMENTO NEGADO.
1. Conforme compreensão firmada no julgamento dos 
REsps n. 1.309.529/PR e 1.326.114/SC, submetidos ao rito 
do art. 543-C do CPC, "incide o prazo de decadência do art. 
103 da Lei 8.213/1991, instituído pela Medida Provisória 
1.523-9/1997, convertida na Lei 9.528/1997, no direito de 
revisão dos benefícios concedidos ou indeferidos 
anteriormente a esse preceito normativo, com termo a quo a 
contar da sua vigência (28.6.1997)".
2. Marco inicial diverso fixado pelo Supremo Tribunal 
Federal, no julgamento do RE n. 626.489/SE, admitido sob o 
regime de repercussão geral: em relação aos benefícios 
concedidos antes da entrada em vigor da MP n. 1.523-9/97, 
a contagem do prazo de decadência somente tem início a 
partir de 1º/8/1997. Ajuizada a ação no dia 2/12/2008, deve 
ser declarada a decadência.
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1282477/RS, Rel. Ministro ROGERIO 
SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 03/02/2015, 
DJe 09/02/2015, destaque meu).

EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. PREVIDENCIÁRIO. INCIDÊNCIA 
DO PRAZO DECADENCIAL. BENEFÍCIOS CONCEDIDOS 
ANTERIORMENTE À VIGÊNCIA DA MP 1.523. 
POSSIBILIDADE. PRONUNCIAMENTO DO SUPREMO 
TRIBUNAL FEDERAL. AÇÃO JUDICIAL AJUIZADA 
ANTES DO DECÊNIO LEGAL.
I - O Supremo Tribunal Federal, nos autos do RE n. 
626.489/SE, reconheceu a repercussão geral e, no 
julgamento do apelo, consolidou seu entendimento para 
considerar legítima a instituição de prazo decadencial para a 
revisão de benefício concedido em momento anterior à 
vigência da MP n. 1.523, com fundamento no princípio da 
segurança jurídica.
II - Sob a premissa consignada no acórdão do Pretório 
Excelso, considerando que a MP foi publicada e entrou em 
vigor em 28/6/97, a primeira prestação superveniente do 
benefício foi paga em julho de 1997, de modo que o termo 
inicial do prazo decadencial é o dia 1º/8/97 e, 
consequentemente, o termo final seria 1º/8/2007.
III - Na espécie, a ação ordinária foi ajuizada em agosto de 
2005, antes do decênio legal, de modo que não se operou a 
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decadência da pretensão revisional.
IV - Embargos de divergência conhecidos e providos, para 
afastar a decadência no caso concreto.
(EAg 1252274/SP, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, 
TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 25/02/2015, DJe 
05/03/2015, destaque meu).

Neste contexto, tendo o benefício sido concedido em 

09.04.2001 (fls. 112/116e) e a presente ação revisional somente ajuizada 

em  20.08.2011 (fl. 3e), configurada, portanto, a decadência prevista no 

art. 103 da Lei n. 8.213/1991, com redação dada pela Medida Provisória 

1.523-9/1997.

Por fim, ressalto que, ao contrário do que faz crer a ora 

recorrente, não se aplicam à decadência as normas que impedem, 

supendem ou interrompem a prescrição, porquanto não há nenhuma 

disposição legal em contrário (art. 207 do Código Civil).

Assim, em que pesem as alegações trazidas, os argumentos 

apresentados são insuficientes para desconstituir a decisão impugnada.

No que se refere à aplicação do art. 1.021, § 4º, do Código 

de Processo Civil de 2015, a orientação desta Corte é no sentido de que o 

mero inconformismo com a decisão agravada não enseja a imposição da 

multa, não se tratando de simples decorrência lógica do não provimento 

do recurso em votação unânime, sendo necessária a configuração da 

manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso.

Nessa linha:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NOS 
EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO 
ESPECIAL. ACÓRDÃO EMBARGADO. JUÍZO DE 
ADMISSIBILIDADE. ACÓRDÃOS PARADIGMAS. JUÍZO 
DE MÉRITO. INADMISSIBILIDADE DOS EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA. NEGADO SEGUIMENTO AOS 
EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. MULTA E 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS RECURSAIS. AGRAVO 
REGIMENTAL IMPROVIDO.
I. Trata-se de Agravo Regimental ou interno, interposto em 
05/05/2016, contra decisão publicada em 13/04/2016.
II. De acordo com o art. 546, I, do CPC/73, os Embargos de 
Divergência somente são admissíveis quando os acórdãos 
cotejados forem proferidos no mesmo grau de cognição, ou 
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seja, ambos no juízo de admissibilidade ou no juízo de 
mérito, o que não ocorre, no caso. Incidência da Súmula 
315/STJ.
III. Nos termos da jurisprudência desta Corte, "se o acórdão 
embargado decidiu com base na Súmula 7 do Superior 
Tribunal de Justiça, falta aos embargos de divergência o 
pressuposto básico para a sua admissibilidade, é dizer, 
discrepância entre julgados a respeito da mesma questão 
jurídica. Se o acórdão embargado andou mal, qualificando 
como questão de fato uma questão de direito, o equívoco só 
poderia ser corrigido no âmbito de embargos de declaração 
pelo próprio órgão que julgou o recurso especial" (STJ, 
AgRg nos EREsp 1.439.639/RS, Rel. Ministro OLINDO 
MENEZES (Desembargador Convocado do TRF/1ª Região), 
PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 01/12/2015). Em igual sentido: 
STJ, AgRg nos EAREsp 556.927/RS, Rel. Ministro OG 
FERNANDES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 18/11/2015; 
STJ, AgRg nos EREsp 1.430.103/RS, Rel. Ministro 
BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 
15/12/2015; ERESP 737.331/RS, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 
09/11/2015.
IV. O mero inconformismo com a decisão agravada não 
enseja a necessária imposição da multa, prevista no § 4º do 
art. 1.021 do CPC/2015, quando não configurada a 
manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso, 
por decisão unânime do colegiado.
V. Agravo Regimental improvido.
(AgInt nos EREsp 1.311.383/RS, Rel. Ministra ASSUSETE 
MAGALHÃES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 14/09/2016, 
DJe 27/09/2016, destaque meu).

AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA 
EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. 
AGRAVO CONHECIDO APENAS NO CAPÍTULO 
IMPUGNADO DA DECISÃO AGRAVADA. ART. 1.021, § 
1º, DO CPC/2015. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA 
APRECIADOS À LUZ DO CPC/73. ACÓRDÃO 
EMBARGADO QUE NÃO CONHECEU DO RECURSO 
ESPECIAL. APLICAÇÃO DA SÚMULA 7/STJ. 
PARADIGMAS QUE EXAMINARAM O MÉRITO DA 
DEMANDA. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO 
DEMONSTRADO. REQUERIMENTO DA PARTE 
AGRAVADA DE APLICAÇÃO DA MULTA PREVISTA NO 
§ 4º DO ART. 1.021 DO CPC/2015. AGRAVO INTERNO 
PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA EXTENSÃO, 
IMPROVIDO.

REsp 1681129 Petição : 426164/2019 C54246151512842541<221@ C58445221204=032542209@
 2017/0151167-1 Documento Página  10 de 12 

Documento eletrônico VDA23314590 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRA Regina Helena Costa   Assinado em: 03/10/2019 17:37:37
Código de Controle do Documento: FB4F7B7A-9AE4-4F8A-9F43-62C2EB84A4E5



 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 

 

Superior  Tribunal  de Justiça   
RC44

1. Nos termos do art. 1.021, § 1º, do CPC/2015, merece ser 
conhecido o agravo interno tão somente em relação aos 
capítulos impugnados da decisão agravada.
2. Não fica caracterizada a divergência jurisprudencial entre 
acórdão que aplica regra técnica de conhecimento e outro 
que decide o mérito da controvérsia.
3. A aplicação da multa prevista no § 4º do art. 1.021 do 
CPC/2015 não é automática, não se tratando de mera 
decorrência lógica do não provimento do agravo interno em 
votação unânime. A condenação do agravante ao 
pagamento da aludida multa, a ser analisada em cada caso 
concreto, em decisão fundamentada, pressupõe que o 
agravo interno mostre-se manifestamente inadmissível ou 
que sua improcedência seja de tal forma evidente que a 
simples interposição do recurso possa ser tida, de plano, 
como abusiva ou protelatória, o que, contudo, não ocorreu 
na hipótese examinada.
4. Agravo interno parcialmente conhecido e, nessa 
extensão, improvido.
(AgInt nos EREsp 1.120.356/RS, Rel. Ministro MARCO 
AURÉLIO BELLIZZE, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 
24/08/2016, DJe 29/08/2016, destaque meu).

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA. 
ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 3/STJ. IMPETRAÇÃO 
DE MANDADO DE SEGURANÇA. COMPETÊNCIA 
ORIGINÁRIA. PRIMEIRO GRAU DE JURISDIÇÃO. 
DENEGAÇÃO. INTERPOSIÇÃO DE APELAÇÃO. 
DESPROVIMENTO. IMPUGNAÇÃO POR VIA DE 
RECURSO ORDINÁRIO. DESCABIMENTO MANIFESTO. 
HIPÓTESE INADEQUADA. RECORRIBILIDADE. 
RECURSO ESPECIAL. NÃO CONHECIMENTO. 
IMPOSSIBILIDADE. DE APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA 
FUNGIBILIDADE RECURSAL. JURISPRUDÊNCIA 
SEDIMENTADA. AGRAVO INTERNO. CARÁTER DE 
MANIFESTA IMPROCEDÊNCIA. COMINAÇÃO DE 
MULTA.
1. A denegação do mandado de segurança mediante 
julgamento proferido originariamente por Tribunal de Justiça 
ou por Tribunal Regional Federal desafia recurso ordinário, 
na forma do art. 105, inciso II, alínea "b", da Constituição da 
República.
2. No entanto, quando impetrada a ação de mandado de 
segurança em primeiro grau de jurisdição e instada a 
competência do Tribunal local apenas por via de apelação, 
o acórdão respectivo desafia recurso especial, conforme o 
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disposto no art. 105, inciso III, da Constituição da República.
3. Dessa forma, a interposição do recurso ordinário no lugar 
do recurso especial constitui erro grosseiro e descaracteriza 
a dúvida objetiva. Precedentes.
4. O agravo interno que se volta contra essa compreensão 
sedimentada na jurisprudência e que se esteia em 
pretensão deduzida contra texto expresso de lei 
enquadra-se como manifestamente improcedente, porque 
apresenta razões sem nenhuma chance de êxito.
5. A multa aludida no art. 1.021, §§ 4.º e 5.º, do CPC/2015, 
não se aplica em qualquer hipótese de inadmissibilidade ou 
de improcedência, mas apenas em situações que se 
revelam qualificadas como de manifesta inviabilidade de 
conhecimento do agravo interno ou de impossibilidade de 
acolhimento das razões recursais porque inexoravelmente 
infundadas.
6. Agravo interno não provido, com a condenação do 
agravante ao pagamento de multa de cinco por cento sobre 
o valor atualizado da causa, em razão do reconhecimento do 
caráter de manifesta improcedência, a interposição de 
qualquer outro recurso ficando condicionada ao depósito 
prévio do valor da multa.
(AgInt no RMS 51.042/MG, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 
28/03/2017, DJe 03/04/2017, destaque meu).

No caso, apesar do improvimento do Agravo Interno, não se 

configura a manifesta inadmissibilidade, razão pela qual deixo de impor a 

apontada multa.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao recurso.
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Relator do AgInt nos EDcl 
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro GURGEL DE FARIA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : IVETE MARLI FRUHLING
ADVOGADO : FÁBIO SCHEUER KRONBAUER - RS077946
RECORRIDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

ASSUNTO : DIREITO PREVIDENCIÁRIO - BENEFÍCIOS EM ESPÉCIE - APOSENTADORIA POR 
TEMPO DE SERVIÇO (ART. 52/4)

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : IVETE MARLI FRUHLING
ADVOGADO : FÁBIO SCHEUER KRONBAUER - RS077946
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

TERMO

A Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu negar provimento ao
recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina e Gurgel de
Faria votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Gurgel de Faria.
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